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Órgão: Ministério da Fazenda/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Subsecretaria de Tributação e
Contencioso/Coordenação-Geral de Tributação

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 94, DE 28 DE ABRIL DE 2023

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO. INSUMO. DESPESAS. VIABILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA.
CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Os dispêndios para viabilização da mão de obra, tais como alimentação; cesta de Natal; cesta
básica (in natura ou ticket) e apólice de seguro de vida dos empregados da pessoa jurídica que trabalham
no processo de produção de bens ou na prestação de serviços, não podem ser considerados insumos para
fins de apuração dos créditos da não cumulatividade da Cofins.

A previsão de referidos  gastos  em cláusulas  de convenção ou acordo coletivo de trabalho
aplicável à pessoa jurídica não lhe permite a apropriação e a utilização dos créditos da Cofins nos termos
do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45,
de 2020, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 57, DE 2023.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II Instrução Normativa RFB nº 2.121, de
2022, arts. 175, § 2º, inciso VI, art. 176, incisos I e II, e art. 177; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018;
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, arts. 166 e 611.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO. INSUMO. DESPESAS. VIABILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA.
CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Os dispêndios para viabilização da mão de obra, tais como alimentação; cesta de Natal; cesta
básica (in natura ou ticket), e apólice de seguro de vida dos empregados da pessoa jurídica que trabalham
no processo de produção de bens ou na prestação de serviços, não podem ser considerados insumos para
fins de apuração dos créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep.

A previsão de referidos  gastos  em cláusulas  de convenção ou acordo coletivo de trabalho
aplicável à pessoa jurídica não lhe permite a apropriação e a utilização dos créditos da Contribuição para o
PIS/Pasep nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45,
de 2020, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 57, DE 2023.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de
2022, arts. 175, § 2º, inciso VI, art. 176, incisos I e II, e art. 177; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018;
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, arts. 166 e 611.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 102, DE 19 DE MAIO DE 2023

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

O acondicionamento ou reacondicionamento que cumprir os requisitos cumulativos presentes
no § 1º  do art.  6º do RIPI/2010 (com a excludente do § 2º do mesmo artigo)  será considerado "para
transporte" , para efeitos de incidência do IPI.

O reacondicionamento de produtos em embalagens sem acabamento e rotulagem de função
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promocional e que não objetive valorizar o produto em razão da qualidade do material nele empregado,
da  perfeição  do  seu  acabamento  ou  da  sua  utilidade  adicional,  caracteriza  reacondicionamento  para
transporte e não configura operação de industrialização.

A  mera  colocação  no  envoltório  plástico  do  nome  da  pessoa  jurídica  que  proceda  ao
reacondicionamento  para  transporte  não  confere  à  embalagem  a  característica  de  embalagem  de
apresentação, já que a função promocional deve ser associada ao produto e não à empresa.

Dispositivos Legais: Decreto nº 7.212, de 2010 (RIPI/2010), arts. 2º, 3º, 4º e 6º; Parecer Normativo
RFB/Cosit nº 19, de 2013.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 103, DE 22 DE MAIO DE 2023

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ

LUCRO  PRESUMIDO.  SERVIÇOS  DE  SAÚDE.  FONOAUDIOLOGIA.  PERCENTUAL  PRESUNÇÃO.
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.

A partir  de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ
devido pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 8% (oito por
cento) sobre a receita bruta decorrente da prestação de serviços de auxílio diagnóstico e terapia listados
na "Atribuição 4: Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC Anvisa
nº 50, de 2002, entre os quais se incluem os serviços de fonoaudiologia, desde que a prestadora dos
serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Tal regra não se aplica, portanto, às sociedades simples e aos empresários individuais, aos quais
se aplica o percentual de 32%.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, §§ 1º, inciso III, alínea "a" , e 2º; Lei nº
9.430, de 1996, arts. 25, inciso I; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012, arts. 31, parágrafo único, e 38, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 33, §§
1º, inciso II, alínea "a" , e 3º, e art. 215; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 4, de 2014; Decisão do Superior
Tribunal  de  Justiça  (STJ)  no  Recurso  Repetitivo  nº  1.116.399/BA  (Tema  nº  217);  Parecer  SEI  nº
7689/2021/ME (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN); Nota PGFN/CRJ/nº 359/2017.

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL

LUCRO  PRESUMIDO.  SERVIÇOS  DE  SAÚDE.  FONOAUDIOLOGIA.  PERCENTUAL  PRESUNÇÃO.
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.

A partir de 1º de janeiro de 2009, para efeito de determinação da base de cálculo da CSLL
devida pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 12% (doze
por cento)  sobre a receita bruta decorrente da prestação de serviços de auxílio  diagnóstico e terapia
listados na "Atribuição 4: Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" da Resolução RDC
Anvisa nº 50, de 2002, entre os quais se incluem os serviços de fonoaudiologia, desde que a prestadora
dos serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária (de direito e de fato)  e atenda às
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Tal regra não se aplica, portanto, às sociedades simples e aos empresários individuais, aos quais
se aplica o percentual de 32%.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, arts. 15, § 1º, inciso III, alínea "a" , e § 2º, e 20, caput; Lei
nº 9.430, de 1996, art. 29, inciso I; Lei nº 11.727, de 2008, arts. 29 e 41, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012, arts. 31, parágrafo único, e 38, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 33, §
3º, 34, § 2º, e 215, § 1º; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 4, de 2014; Decisão do Superior Tribunal de
Justiça  (STJ)  no  Recurso  Repetitivo  nº  1.116.399/BA  (Tema  nº  217);  Parecer  SEI  nº  7689/2021/ME
(Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN); Nota PGFN/CRJ/nº 359/2017.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
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Coordenador Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104, DE 22 DE MAIO DE 2023

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

O  pagamento  de  parcelas  remuneratórias  devidas  pela  empresa,  em  razão  de  acordo,
convenção e decisão em dissídio coletivo de trabalho, que retroage ao mês da data-base da respectiva
categoria  profissional,  vincula-se  aos  fatos  geradores  ocorridos  nas  competências  abrangidas  pela
retroação, o que obrigaria à retificação das bases de cálculo consideradas nos referidos fatos geradores
das contribuições previdenciárias e das devidas a terceiros arrecadadas pela RFB. Todavia, o art. 80, da IN
RFB  nº  2.110,  de  2022,  traz  solução  prática  de  tratamento  da  situação,  regulando  a  apuração  e
recolhimento  das  ditas  contribuições  sem  a  incidência  de  juros  ou  multas  moratórias,  desde  que
recolhidas no prazo previsto em seu § 2º, nos termos de seu § 3º.

Quanto à contribuição do segurado,  será calculada mês a mês,  considerando-se os valores
originalmente pagos em cada uma das competências, observada a alíquota e o limite máximo do salário-
de-contribuição, que não se aplica à contribuição patronal. Embora tal necessidade de cálculo mês a mês,
em  relação  à  contribuição  previdenciária  do  segurado  empregado ou  trabalhador  avulso  também  se
aplica a não incidência de juros e multas moratórias quando recolhida no referido prazo.

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, arts. 27, § 3º; 29; 80; e 81.

Assunto: Normas de Administração Tributária

Não  produz  efeitos  a  dúvida  de  natureza  operacional  que  foge  ao  escopo  do  instituto  da
consulta disciplinada na IN RFB nº 2058, de 2021, cujo objeto é a interpretação da legislação tributária e
aduaneira relativa aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e sobre
classificação de serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações no patrimônio.

CONSULTA PARCIALMENTE INEFICAZ

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 1º.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador Geral

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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